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Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo 
menos em um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar 
que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma 
relação hierárquica do pensamento defendido; retomando ideias 
já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entre-
linhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer 
que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é funda-
mental que não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e 
inespecíficas. 

Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado 
à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores 
proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto envolve realizar uma análise ob-

jetiva do seu conteúdo para verificar o que está explicitamente 
escrito nele. Por outro lado, a interpretação vai além, relacionan-
do as ideias do texto com a realidade. Nesse processo, o leitor 
extrai conclusões subjetivas a partir da leitura.

Identificando o tema de um texto
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as dife-
rentes informações de forma a construir o seu sentido global, ou 
seja, você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem 
um todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler 
um texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. 
Pois o título cumpre uma função importante: antecipar informa-
ções sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura 
porque achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-
-se atraído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. 
É muito comum as pessoas se interessarem por temáticas dife-
rentes, dependendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, 
preferências pessoais e experiência de mundo, entre outros 
fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namo-
ro, sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, 
cuidados com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são 
praticamente infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é 
condição essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, 
começar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

Compreender um texto nada mais é do que analisar e de-
codificar o que de fato está escrito, seja das frases ou de ideias 
presentes. Além disso, interpretar um texto, está ligado às con-
clusões que se pode chegar ao conectar as ideias do texto com 
a realidade.

A compreensão básica do texto permite o entendimento de 
todo e qualquer texto ou discurso, com base na ideia transmiti-
da pelo conteúdo. Ademais, compreender relações semânticas é 
uma competência imprescindível no mercado de trabalho e nos 
estudos.

A interpretação de texto envolve explorar várias facetas, des-
de a compreensão básica do que está escrito até as análises mais 
profundas sobre significados, intenções e contextos culturais. No 
entanto, Quando não se sabe interpretar corretamente um texto 
pode-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvi-
mento profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se extrair os tópicos 

frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na compreen-
são do conteúdo exposto, uma vez que é ali que se estabelecem 
as relações hierárquicas do pensamento defendido, seja reto-
mando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas 
nas entrelinhas. Deve-se atentar às ideias do autor, o que não 
implica em ficar preso à superfície do texto, mas é fundamental 
que não se criem suposições vagas e inespecíficas.

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a in-
terpretação. Ademais, a leitura, além de favorecer o aprendizado 
de conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. 

Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também 
retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso 
certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. 

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS, COM ANÁLISE 
DO TEMA, DAS IDEIAS PRINCIPAIS E SECUNDÁRIAS, 
INFERÊNCIA DE INFORMAÇÕES IMPLÍCITAS E COM-
PREENSÃO DO SENTIDO GLOBAL

LÍNGUA PORTUGUESA
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 ▸ Informações Secundárias: Definição e Função
As informações secundárias complementam as informações 

principais, adicionando detalhes, explicações ou exemplos que 
enriquecem o entendimento do conteúdo. Elas não são essen-
ciais para a compreensão global, mas ajudam a contextualizar e 
aprofundar o tema.  

Características das informações secundárias:
 ▪ Complementaridade: expandem ou explicam a informação 

principal.  
 ▪ Contextualização: fornecem dados adicionais, como cau-

sas, consequências e exemplos.  
 ▪ Dependência: geralmente não fazem sentido isolada-

mente, precisando da informação principal para serem 
interpretadas corretamente.  
 ▪ Flexibilidade: podem ser omitidas sem comprometer com-

pletamente o entendimento.  

Exemplo prático:  
Ainda no caso de uma notícia jornalística, declarações de 

especialistas, estatísticas e detalhes históricos são informações 
secundárias que enriquecem a narrativa, mas não são essenciais 
para a compreensão do fato principal.  

A distinção entre informação principal e secundária é cru-
cial para diversas áreas, como interpretação de textos, produção 
textual e análise crítica de informações. A hierarquização dessas 
informações será abordada mais detalhadamente na próxima 
seção.

Estrutura e Organização da Hierarquia das 
Informações

A hierarquia das informações é um princípio essencial para a 
clareza e a coerência de qualquer texto. Ela permite que o leitor 
identifique a relação entre as ideias e compreenda a importância 
de cada informação dentro de um conteúdo.

Essa organização segue padrões estruturais que podem va-
riar de acordo com o gênero textual e o propósito comunicativo.  

 ▸ Princípios da Hierarquização da Informação
A organização das informações em um texto segue uma es-

trutura lógica que ajuda a definir a importância de cada elemento. 
Três princípios fundamentais orientam essa hierarquização:  

 ▪ Progressão temática: as informações principais são apre-
sentadas primeiro, seguidas de informações secundárias 
que detalham, explicam ou exemplificam.  
 ▪ Coesão e coerência: a relação entre as ideias deve ser 

clara, com conectivos adequados para indicar hierarquia e 
relação entre os elementos do texto.  
 ▪ Ordenação lógica e estrutural: em textos argumenta-

tivos, por exemplo, a tese aparece primeiro, seguida dos 
argumentos e da conclusão. Já em textos narrativos, a orga-
nização segue a estrutura de introdução, desenvolvimento 
e desfecho.  

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram 
aos seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. 
Essa amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as 
pessoas precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perce-
beram que, se não atacassem os humanos, podiam ficar perto 
deles e comer a comida que sobrava. Já os homens descobriram 
que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e 
a tomar conta da casa, além de serem ótimos companheiros. Um 
colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o 
possível assunto abordado no texto. Embora você imagine que 
o texto vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o 
que ele falaria sobre cães. Repare que temos várias informações 
ao longo do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos 
cães, a associação entre eles e os seres humanos, a disseminação 
dos cães pelo mundo, as vantagens da convivência entre cães e 
homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos 
de subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se inte-
gram, ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer 
uma unidade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamen-
te esse texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente 
você chegou à conclusão de que o texto fala sobre a relação en-
tre homens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso 
significa que você foi capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/
tema-ideia-central-e-ideias-secundarias/

Conceito de Informações Principais e 
Secundárias

A hierarquização da informação é um processo fundamental 
na comunicação e na interpretação de textos. Distinguir entre in-
formações principais e secundárias permite ao leitor identificar o 
cerne do conteúdo e compreender melhor as relações entre os 
dados apresentados.  

 ▸ Informações Principais: Definição e Características
As informações principais são aquelas que constituem o nú-

cleo da mensagem. Elas representam as ideias centrais do texto 
e são essenciais para sua compreensão. Caso sejam omitidas, o 
entendimento do conteúdo pode ser comprometido. 

Características das informações principais:
 ▪ Centralidade: representam a ideia central do texto ou 

parágrafo.  
 ▪ Autossuficiência: fazem sentido mesmo quando isoladas.  
 ▪ Relevância: são indispensáveis para a compreensão geral.  
 ▪ Objetividade: costumam ser diretas e explícitas, sem ne-

cessidade de deduções extensas.  

Exemplo prático:  
Em uma notícia jornalística, o título e o lead (primeiro pará-

grafo, que responde às perguntas “o quê?”, “quem?”, “quando?”, 
“onde?” e “por quê?”) contêm as informações principais.  
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De B: 400 – 150 = 250 l devem ser recebidos
De C: Somente mais 50l devem ser recebidos para ficar com 

400 (400 – 350 = 50). Logo As possibilidades corretas são: 1 e 3
Resposta: C.

2. (FGV) 
Cada um dos 160 funcionários da prefeitura de certo mu-

nicípio possui nível de escolaridade: fundamental, médio ou 
superior. O quadro a seguir fornece algumas informações sobre a 
quantidade de funcionários em cada nível: 

Sabe-se também que, desses funcionários, exatamente 64 
têm nível médio. Desses funcionários, o número de homens com 
nível superior é:

(A) 30;
(B) 32;
(C) 34;
(D) 36;
(E) 38.

Resolução:
São 160 funcionários
No nível médio temos 64, como 30 são homens, logo 64 – 30 

= 34 mulheres
Somando todos os valores fornecidos temos: 15 + 13 + 30 + 

34 + 36 = 128
160 – 128 = 32, que é o valor de homens com nível superior.
Resposta: B. 

3. (FGV) 
Abel, Bruno, Caio, Diogo e Elias ocupam, respectivamente, 

os bancos 1, 2, 3, 4 e 5, em volta da mesa redonda representada 
abaixo.

São feitas então três trocas de lugares: Abel e Bruno trocam 
de lugar entre si, em seguida Caio e Elias trocam de lugar entre si 
e, finalmente, Diogo e Abel trocam de lugar entre si. 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO E RESOLUÇÃO DE 
PROBLEMAS

Problemas Lógicos
Resolver problemas lógicos envolve interpretar informações, 

identificar relações e estruturar raciocínios que levem a uma con-
clusão válida. Esse tipo de exercício exige atenção, organização e 
a aplicação de diferentes estratégias para analisar padrões, es-
tabelecer conexões e eliminar possibilidades incorretas. A lógica 
está presente em diversas situações do dia a dia, desde tomadas 
de decisão até a resolução de desafios matemáticos. Com a prá-
tica, é possível aprimorar a capacidade de raciocínio e encontrar 
soluções de forma mais rápida e eficiente. 

Veja alguns exemplos:

1. (FGV)
Em um prédio há três caixas d’água chamadas de A, B e C e, 

em certo momento, as quantidades de água, em litros, que cada 
uma contém aparecem na figura a seguir.

Abrindo as torneiras marcadas com x no desenho, as caixas 
foram interligadas e os níveis da água se igualaram.

Considere as seguintes possibilidades:
1. A caixa A perdeu 300 litros.
2. A caixa B ganhou 350 litros.
3. A caixa C ganhou 50 litros.
É verdadeiro o que se afirma em:
(A) somente 1;
(B) somente 2;
(C) somente 1 e 3;
(D) somente 2 e 3;
(E) 1, 2 e 3.

Resolução:
Somando os valores contidos nas 3 caixas temos: 700 + 150 

+ 350 = 1200, como o valor da caixa será igualado temos: 1200/3 
= 400l. Logo cada caixa deve ter 400 l. 

Então de A: 700 – 400 = 300 l devem sair

MATEMÁTICA
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 ▪  quem comeu bombom de morango comeu também bom-
bom de pistache;
 ▪  quem comeu dois ou mais bombons de pistache comeu 

também bombom de cereja;
 ▪  quem comeu bombom de cereja não comeu de morango.

Com base nessa situação hipotética, julgue o item a seguir.
É possível que um mesmo convidado tenha comido todos os 

10 bombons de pistache.
(  ) CERTO
(  ) ERRADO

Resolução: 
Vamos partir da 2ª informação, utilizando a afirmação do 

enunciado que ele comeu 10 bombons de pistache:
 ▪  quem comeu dois ou mais bombons (10 bombons) de pis-

tache comeu também bombom de cereja; - CERTA.
Sabemos que quem come pistache come morango, logo:
 ▪  quem comeu bombom de morango comeu também bom-

bom de pistache; - CERTA
Analisando a última temos:
 ▪  quem comeu bombom de cereja não comeu de morango. 

– ERRADA, pois esta contradizendo a informação anterior.
Resposta: Errado.

06. (CESPE) 
Em uma festa com 15 convidados, foram servidos 30 bom-

bons: 10 de morango, 10 de cereja e 10 de pistache. Ao final da 
festa, não sobrou nenhum bombom e

 ▪  quem comeu bombom de morango comeu também bom-
bom de pistache;
 ▪  quem comeu dois ou mais bombons de pistache comeu 

também bombom de cereja;
 ▪  quem comeu bombom de cereja não comeu de morango.

Com base nessa situação hipotética, julgue o item a seguir.
Quem comeu bombom de morango comeu somente um 

bombom de pistache.
(  ) CERTO
(  ) ERRADO

Resolução:
Se a pessoa comer mais de um bombom de pistache ela 

obrigatoriamente comerá bombom de cereja, e como quem 
come bombom de cereja NÃO come morango. 

Resposta: Certo.

Considere as afirmativas ao final dessas trocas:
 ▪  Diogo é o vizinho à direita de Bruno. 
 ▪  Abel e Bruno permaneceram vizinhos. 
 ▪  Caio é o vizinho à esquerda de Abel. 
 ▪  Elias e Abel não são vizinhos. 

É/são verdadeira(s): 
(A) nenhuma afirmativa;
(B) apenas uma;
(C) apenas duas;
(D) apenas três;
(E) todas as afirmativas.

Resolução: 
Imaginem que isso é o círculo antes e depois:

Dessa forma podemos dizer que:
 ▪  Diogo é o vizinho à direita de Bruno. ERRADO: Diogo é o 

vizinho à direita de Elias
 ▪  Abel e Bruno permaneceram vizinhos. ERRADO: Abel e 

Bruno não são vizinhos
 ▪  Caio é o vizinho à esquerda de Abel. CERTO:
 ▪  Elias e Abel não são vizinhos. ERRADO: Elias e Abel são 

vizinhos
Resposta: B.

4. (FGV) 
Francisca tem um saco com moedas de 1 real. Ela perce-

beu que, fazendo grupos de 4 moedas, sobrava uma moeda, e, 
fazendo grupos de 3 moedas, ela conseguia 4 grupos a mais e 
sobravam 2 moedas.

O número de moedas no saco de Francisca é:
(A) 49;
(B) 53;
(C) 57;
(D) 61;
(E) 65.

Resolução: 
Fazendo m = número de moedas e g = número de grupos 

temos:
Primeiramente temos: m = 4g + 1
Logo após ele informa: m = 3(g +4) + 2
Igualando m, temos: 4g + 1 = 3(g + 4) + 2 → 4g + 1 = 3g + 12 

+ 2 → 4g – 3g = 14 -1 → g = 13
Para sabermos a quantidade de moedas temos: m = 4.13 + 

1 = 52 + 1 = 53.
Resposta: B.

5. (CESPE) 
Em uma festa com 15 convidados, foram servidos 30 bom-

bons: 10 de morango, 10 de cereja e 10 de pistache. Ao final da 
festa, não sobrou nenhum bombom e
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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

Controle da Administração Pública
O Controle da Administração é o poder de fiscalização e 

correção que a Administração Pública exerce sobre sua própria 
atuação, sob os aspectos de legalidade e mérito, por iniciativa 
própria ou mediante provocação, sendo definido como “autotu-
tela”. Toda atuação da Administração Pública deve estar pautada 
em princípios e regras constitucionais e legais. A atuação admi-
nistrativa deverá ter sempre uma finalidade: o atendimento ao 
interesse público.

Desse modo, quando a Administração atuar fora dos parâ-
metros constitucionais e legais, ou, buscar finalidade outra que 
não a tutela do interesse público, será imprescindível a efetiva-
ção de um controle, seja realizado pela própria Administração 
Pública, seja realizado por outro Poder (Legislativo ou Judiciário).

Controle Interno
O controle sobre os órgãos da Administração Direta é um 

controle interno e decorre do poder de autotutela que permite à 
Administração Pública rever os próprios atos quando ilegais, ino-
portunos ou inconvenientes. É o poder de fiscalização e correção 
que os Poderes exercem sobre seus próprios atos e agentes, ou 
seja, é uma espécie de autocontrole.

O controle interno é aquele exercido por órgãos de um 
Poder sobre condutas administrativas produzidas dentro de sua 
esfera. Desse modo, o controle que um órgão ministerial exerce 
sobre os vários departamentos administrativos que o compõem 
se caracteriza como interno, e isso porque todos integram o 
Poder Executivo.

No Judiciário, por exemplo, é controle interno o que 
a Corregedoria exerce sobre os atos dos serventuários da 
Justiça. Esse tipo de controle prescinde de lei expressa, porque 
a Constituição, no art. 74, dispõe que os Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário devem manter, integradamente, sistema 
de controle interno.

O controle interno é formado pelas estruturas de controle 
existentes nos órgãos e entidades da Administração.

Na Administração Pública Federal, o controle interno foi es-
tabelecido pelos arts. 76 a 80 da Lei n. 4.320/64, sendo exercido 
prévia, concomitante e posteriormente, sem prejuízo da atuação 
do controle externo.

CONTROLE INTERNO E CONTROLADORIA NA ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA; SISTEMAS DE CONTROLE INTERNO, 
CONTROLE EXTERNO E CONTROLE SOCIAL

O controle interno avalia o cumprimento das metas dos 
instrumentos orçamentários, comprova a legalidade, avalia a efi-
cácia e eficiência da gestão orçamentária financeira e patrimonial 
e avalia a aplicação de recursos públicos por pessoas jurídicas 
de direito privado. Interessante notar que, no âmbito do Poder 
Executivo, exerce a fiscalização das operações de crédito, avais e 
garantias, bem como dos direitos e haveres.

Além disso, o controle interno tem o dever de apoiar o con-
trole externo na sua missão institucional, tendo também os seus 
responsáveis, sob pena de responsabilização solidária, o dever 
funcional de dar ciência ao Tribunal de Contas das irregularida-
des ou ilegalidades de que tiverem conhecimento.

O sistema de controle interno do Poder Executivo Federal 
foi regulamentado pela Lei n. 10.180/2001. O art. 19, caput, do 
diploma legal dispõe que o Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo Federal visa à avaliação da ação governamental e da 
gestão dos administradores públicos federais, por intermédio 
da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial, e a apoiar o controle externo no exercício de sua mis-
são institucional. A coordenação e gestão do Sistema de Controle 
Interno do Poder Executivo Federal compete à Controladoria-
Geral da União, conforme o art. 51, XII, da Lei n. 13.844/2019.

O controle interno, quando bem realizado, reduz a neces-
sidade de análises demoradas, ou seja, que podem refletir no 
bom andamento das atividades do órgão auditado, pelo controle 
externo.

Os agentes públicos do controle exercido no âmbito do pró-
prio Poder devem ter autonomia e independência técnica na 
sua atuação, pois não é possível a realização de um bom con-
trole quando existe dependência entre o agente fiscalizador e o 
fiscalizado.

O controle interno utiliza-se da autotutela para garantir a 
observância ao que fora estabelecido na lei e para garantir que 
a função administrativa observou critérios de conveniência e 
oportunidade.

A anulação e a revogação dos atos administrativos ilegais 
ou inconvenientes e inoportunos são faces do controle interno, 
bem como o controle finalístico das entidades estatais que pos-
suem personalidade própria, mas estão vinculadas a uma pasta 
ministerial.

Controle Social
As normas jurídicas, tanto constitucionais como legais, têm 

contemplado a possibilidade de ser exercido controle do Poder 
Público, em qualquer de suas funções, por segmentos oriundos 
da sociedade. É o que se configura como controle social, assim 
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denominado justamente por ser uma forma de controle 
exógeno do Poder Público nascido das diversas demandas dos 
grupos sociais.

É um poderoso instrumento democrático, permitindo a efe-
tiva participação dos cidadãos em geral no processo de exercício 
do poder. Apesar de apesar de vir se revelando apenas incipien-
te, já se vislumbra a existência de mecanismos jurídicos que, 
gradativamente, vão inserindo a vontade social como fator de 
avaliação para a criação, o desempenho e as metas a serem al-
cançadas no âmbito de algumas políticas públicas.

Em relação à função legislativa, é tradicional o instrumento 
da iniciativa popular (art. 61, §2º, da Constituição Federal), mui-
to embora não seja empregado com a frequência proporcional 
à quantidade de propostas legislativas exigidas pelas inúmeras 
demandas sociais.

A ampliação do controle social, contudo, tem incidido de for-
ma mais expressiva sobre a função administrativa, ou seja, sobre 
o Estado-Administração.

A Constituição prevê, por exemplo, a edição de lei que regule 
as formas de participação do usuário na administração direta e 
indireta, conforme art. 37, § 3º. A Lei nº 13.460/2017 passou a 
regular as formas de participação. Da mesma maneira, ocorre em 
relação às ações e serviços de saúde, cujo sistema deve admitir 
a participação da comunidade (art. 198, III, CF), o que foi regula-
mentado pela Lei nº 8.142, de 28.12.1990.

A participação social é também prevista no sistema da se-
guridade social, ao qual se deve conferir caráter democrático 
e cogestão entre Administração e administrados (art. 194, VII), 
com regulamentação pela Lei nº 8.212/1991 (Lei da Seguridade 
Social).

Em sede infraconstitucional, a legislação também tem 
voltado suas atenções para o controle social. Como exemplo, 
podemos citar a Lei no 10.257/2001 (Estatuto da Cidade) que, in-
clui, dentre os objetivos da política urbana, a gestão democrática 
com a participação das comunidades na formulação, execução e 
acompanhamento dos planos de desenvolvimento urbano (art. 
2o, II). A Lei no 11.445/2007 expressa, como princípio, o con-
trole social (art. 2o, X), que define como sendo os mecanismos 
que garantem à sociedade informações e participação na for-
mulação, planejamento e avaliação dos serviços de saneamento 
básico (art. 3o, IV). A Lei no 9.784/1999, que regula o processo 
administrativo federal, admite, em situações de interesse geral, 
a consulta pública (art. 31) e a audiência pública (art. 32), instru-
mentos relevantes de controle social e participação comunitária 
nas atividades da Administração.

Por último, a Lei no 12.587/2012 previu a participação da so-
ciedade civil no planejamento, fiscalização e avaliação da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana, através de (a) órgãos colegiados 
constituídos de representantes do governo, da sociedade e dos 
operadores dos serviços; (b) ouvidorias; (c) audiências e consul-
tas públicas; e (d) procedimentos sistemáticos de comunicação, 
avaliação e prestação de contas (art. 15).

A efetivação do controle social pode ocorrer basicamente de 
duas formas:

Pelo Controle Natural, executado diretamente pelas comu-
nidades, quer através dos próprios indivíduos que as integram, 
quer por meio de entidades representativas, como associações, 
fundações, sindicatos e outras pessoas do terceiro setor.

Pelo Controle Institucional, exercido por entidades e órgãos 
do Poder Público instituídos para a defesa de interesses gerais da 
coletividade, como é o caso do Ministério Público, dos Procons, 
da Defensoria Pública, dos órgãos de ouvidoria e outros do 
gênero.

Os exemplos significativos acima mencionados demonstram 
o processo de evolução do controle social, como meio democrá-
tico de participação da sociedade na gestão do interesse público. 
Trata-se, com efeito, de um processo, em que cada etapa repre-
senta um fator de ampliação desse tipo de controle.

É importante, contudo, que o Poder Público reduza cada vez 
mais sua postura de imposição vertical, admitindo a cogestão co-
munitária das atividades de interesse coletivo, e que a sociedade 
também se organize para realçar a expressão de sua vontade e 
a indicação de suas demandas, fazendo-se ouvir e respeitar no 
âmbito dos poderes estatais.

Importante ilustrar que, em razão do intenso debate produ-
zido, que o STF, decidiu (Recurso Extraordinário - RE 1055941) 
no sentido da legitimidade do compartilhamento de dados 
bancários e fiscais do contribuinte entre, de um lado, a Receita 
Federal e outros órgãos de controle financeiro, como a Unidade 
de Inteligência Financeira (UIF, que substituiu o Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras – COAF), e, de outro, o 
Ministério Público, para apuração da eventual prática de ilíci-
tos penais. Entendeu-se que, embora consagrada a proteção à 
intimidade e à vida privada (art. 5º, X, CF), bem como à inviolabi-
lidade de dados (art. 5º, XII, CF), tais garantias não são absolutas 
e, por isso, não podem servir de escudo para a prática de ativi-
dades criminosas.

Controle Administrativo
É o controle realizado pela própria Administração Pública. 

Esse controle decorre do princípio da autotutela, isto é, do poder 
que possui a Administração de anular os atos ilegais e de revogar 
os atos inconvenientes ou inoportunos ao interesse público. É de-
nominado como o conjunto de instrumentos que o ordenamento 
jurídico estabelece a fim de que a própria administração pública, 
os Poderes Judiciário e Legislativo, e ainda o povo, diretamente 
ou por meio de órgãos especializados, possam exercer o poder 
de fiscalização, orientação e revisão da atuação administrativa 
de todos os órgãos, entidades e agentes públicos, em todos os 
Poderes e níveis da Federação.

Dita a Súmula n. 473 do STF:
“A Administração pode anular seus próprios atos, quando 

eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se ori-
ginam direitos, ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, 
em todos os casos, a apreciação judicial.”

Esse controle pode ser iniciado de ofício pela Administração 
(independentemente de provocação do particular) ou mediante 
requerimento do interessado.

Há alguns instrumentos utilizados pelos particulares para 
provocar o controle administrativo, dentre eles: representa-
ção (denúncia de ilegalidade ou abuso de poder perante a 
Administração), reclamação administrativa (manifestação 
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